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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto velho, Rondônia. EQUIPE GAMA 


PREGÃO PRESENCIAL
N°. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO 
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366


              EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:


A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria N.º 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03.01.2017,, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.234/2006, 16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessado INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – IDEP/RO.

1.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO atua como órgão gerenciador deste PREGÃO PRESENCIAL;
1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, na Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5366, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min, onde poderá ser retirado até 24 (vinte e quatro) horas, antes da data marcada para o recebimento e abertura da Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, mediante requerimento à SUPEL, e, ainda, no endereço eletrônico: www.supel.ro.gov.br.
1.1.4. A Sessão de Abertura deste Pregão Presencial iniciar-se-á com o credenciamento dos interessados e a entrega das Propostas de Preços - Envelope I e da Documentação de Habilitação - Envelope II, no dia, hora e endereço abaixo:

DATA DE ABERTURA: 28 de julho de 2017.
HORÁRIO: às 09h00min (HORÁRIO DE RONDÔNIA).
LOCAL: Na sala de abertura de licitações da SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5366.

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Rondônia.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 0048.002222/2017-77 - IDEP, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

12.2. DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: O objeto do presente Termo de Referência consiste na contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de vidro temperado em janelas de vidro temperado móvel e demais materiais necessários para a correta instalação, nas dependências físicas do CENTEC Abaitará, localizado a RO-010, km 32, zona rural, setor Abaitará, Pimenta Bueno/RO, vinculado ao Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP.
	quant. 

	unid.
	Discriminação.
	Expres
	Cumpr
	Altura
	m² unit.
	m² Total

	24
	KIT
	Janelas de correr com 04 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 3,00 metros de cumprimento e 1,10 metros de altura, contendo fechadura do tipo bate e fecha, e, possuindo Trinco nº 1335, agindo como trava de segurança com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	3,00
	1,10
	3,30
	79,20

	14
	KIT
	Janelas de correr com 04 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 4,00 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo bate e fecha, e, possuindo Trinco nº 1335, agindo como trava de segurança com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	4,00
	0,60
	2,40
	33,60

	2
	KIT
	Janelas de correr com 04 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 2,00 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo bate e fecha, e, possuindo Trinco nº 1335, agindo como trava de segurança com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	2,00
	0,60
	1,20
	2,40

	6
	KIT
	Janelas de correr com 02 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 1,50 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo Trinco nº 1335, com recebedor de trinco 1038 C, com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	1,50
	0,60
	0,90
	5,40

	4
	KIT
	Janelas de correr com 02 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 1,50 metros de cumprimento e 0,50 metros de altura, contendo fechadura do tipo Trinco nº 1335, com recebedor de trinco 1038 C, com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	1,50
	0,50
	0,75
	3,00

	10
	KIT
	Janelas de correr com 02 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 1,20 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo Trinco nº 1335, com recebedor de trinco 1038 C, com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	1,20
	0,60
	0,72
	7,20

	TOTAL GERAL EM 
	m² 130,80


1.2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Edital, no Termo de Referência (e anexos), prevalecerão as descritas no EDITAL.

2. DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO, PREÇO UNITÁRIO E TOTAL MÉDIO ESTIMADO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS, DA VISITA E VISTORIA, DO LOCAL  E DO PRAZO DE ENTREGA, DA FISCALIZAÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO, DO RECEBIMENTO.
2.1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – IDEP/RO. 
2.2. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO, PREÇO UNITÁRIO E TOTAL MÉDIO ESTIMADO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS: Conforme item 6.0 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.3. DA VISITA E VISTORIA : Conforme item 6.2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.4. DO LOCAL  E PRAZO DE ENTREGA: Conforme item 7 e 8 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.5. DA FISCALIZAÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO Conforme item 16  do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.6. DO RECEBIMENTO:Conforme item 20 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão PRESENCIAL, até 02 (dois) dias úteis, anteriores à abertura da sessão pública, conforme art. 16 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual nº 12.234/2006. 

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail para gamasupel@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio ou ainda, poderão ser protocolados junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos – 1º Andar) CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

3.4. A decisão do Pregoeiro quanto à petição será prestada pelo mesmo instrumento informado pela empresa licitante.
3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL as empresas que:

4.2.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 12 e seus subitens deste Edital;

4.3. 
Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si.

4.3.2. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3.2.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:

a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
4.3.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.3.4. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

4.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.4.1
Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.4.2. Servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. No inicio da sessão, cada empresa Licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, comprovando por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

5.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de um documento de identificação oficial com foto e, ainda, de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

5.3. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento de identificação oficial com foto e copia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4. Os documentos exigidos nos itens 5.2 ou 5.3 deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números I e II, em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência e autenticação do Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, a qual será juntada ao processo.

5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa Licitante.

5.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 5.2 e 5.3 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.7. As microempresas ou a empresa de pequeno porte deverão apresentar ao Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3°, §4°, da Lei Complementar N° 123/2006.

5.8. Declaração de Habilitação, com firma reconhecida em cartório, informando que se encontra em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, bem como que atende às exigências do Edital relativas à habilitação jurídica e a qualificação econômica financeira. Serão impedidas de participar deste certame licitatório, as licitantes que não apresentarem essa declaração (Inc.VII, Art. 4º, Lei 10.520 de 17.07.2003) ao Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida.
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital e em seus anexos.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

7.1. A sessão do PREGÃO PRESENCIAL, para o credenciamento e recebimento dos envelopes, contendo as Propostas de Preços (Envelope I) e os Documentos de Habilitação (Envelope II), será realizada no local, data e horário, indicados no Preâmbulo, subitem 1.1.4 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios abaixo (recomenda-se que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado, 10 (dez) minutos antes do horário de abertura):
7.1.1. Identificação e Credenciamento de 01 (um) Representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação;

7.1.2. Recolhimento dos Envelopes I (Proposta de Preços) e dos Envelopes II (Documentação de Habilitação);

7.1.3. Abertura dos Envelopes I (Proposta de Preços) e leitura pelo Pregoeiro, dos preços cotados;

7.1.4. Verificação das conformidades das Propostas de Preço apresentadas com os requisitos no Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento, bem como suas exigências em consonância com as especificações e condições detalhadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital;
7.2. Negociação direta com o proponente de menor valor após a fase de lances verbais para obtenção do MENOR PREÇO GLOBAL, se for o caso.

7.3. Vistas e rubricas pelo Pregoeiro e pelos Representantes Legais presentes, em todas as Propostas de Preços e nos Documentos de Habilitação das empresas participantes;

7.4. Aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de habilitação;

7.4.1. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coincidirá com a data de convocação para firmar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

7.4.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.4.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 21 do  Edital, sendo facultado à Administração convocar para contratar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar esta licitação;

7.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declara o licitante vencedor;

7.6. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

7.7. Aclamação do (s) licitante (s) vencedor (es);

7.8. Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pelo Pregoeiro, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

7.9. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, o Pregoeiro solicitar da licitante vencedora, nova planilha dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;
7.10. Fechamento e assinatura da Ata da Sessão pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das empresas licitantes, presentes à sessão;

7.11. Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta licitação. Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes mediante requerimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

7.12. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7.13. No caso da sessão do PREGÃO PRESENCIAL, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e Equipe de Apoio e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

7.14. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos demais licitantes.
7.15. Os representantes das empresas participantes, os quais se retirarem antes do término da sessão, ficam cientes de que isso importará na decadência do direito a recurso, nos termos do Art. 4º, inciso XX da Lei nº. 10.520/2002, e art. 19, inciso XVI do Decreto Estadual nº. 12.234/2006;

8. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPES I e II)

8.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no subitem 1.1.4 do presente instrumento convocatório, as empresas LICITANTES, após o credenciamento aceito pelo Pregoeiro, deverão entregar sua proposta de preços e documentação de habilitação, em envelopes lacrados, rubricados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o item 8.2, deste Edital de licitação.

8.2. A proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, indevassáveis, distintos e separados, endereçados ao Pregoeiro, indicando clara e visivelmente o procedimento licitatório ao qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos, conforme indicação abaixo:

	ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	AO PREGOEIRO DA SUPEL/RO –  ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

	PREGÃO PRESENCIAL Nº.367/2017/GAMA/SUPEL/RO




	ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO DE HÁBILITAÇÃO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	AO PREGOEIRO DA SUPEL/RO – ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO




8.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços e documentação de habilitação contidos nos envelopes I e II poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitidos palavras ou algarismos manuscritos.

8.4. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou cópia autenticada por servidor da SUPEL/RO.

8.5. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

8.6. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

8.7. Para efeito de remessa pelos correios, os envelopes I e II, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura.

8.8. As propostas de preços e os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no subitem 1.1.4, deste instrumento convocatório, não serão recebidos.

9. DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE I)

9.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO I -  Termo de Referência do Edital;

9.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, OU “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”.

9.2.1. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham impressas essas informações, preferencialmente com índice indicando o número de páginas e respectivo conteúdo, todas as folhas sequencialmente numeradas;
9.3. Incumbirá à Licitante acompanhar todas as fases do Pregão Presencial durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da ausência do representante legal.

	9.4. As Licitantes deverão apresentar os dados do Representante Legal.


9.5. As propostas de preços deverão conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

9.5.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da apresentação da sua proposta de preços;

9.5.2. Indicação das exigências do item 2.1 deste Edital;

9.5.3. As especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas dos materiais ofertados (caso seja exigido), sendo vedada a omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos e valores unitários e totais, bem como a marca e modelo (caso seja exigido); 
9.5.4. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no ANEXO I - Termo de Referência do presente edital;

9.5.6. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

9.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

9.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, incompatíveis, inexequíveis, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

9.7.1. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, e ainda lhe oportunizar o Principio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do proponente ser confirmada, reformulada ou excluída;
9.8. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no Item 6.1 deste Edital de licitação, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital de Licitação;

9.8.1. Serão analisadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e equipe técnica, se for o caso, a correta discriminação do bem ofertado verificando sua conformidade com o solicitado no Edital, assim como será avaliada a qualidade técnica dos bens ofertados. Após, será realizada a classificação do item;
9.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar, preliminarmente o objeto ofertado, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
9.9.1. O Pregoeiro, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.

9.9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá justificar, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

9.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

9.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão;

9.12. O Pregoeiro poderá solicitar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando CLASSIFICADA, e passando para a fase de lances.

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE

10.1. Após CLASSIFICAÇÃO, o Pregoeiro convocará as licitantes para a fase de lances.

10.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, verbalmente através do Pregoeiro do certame.

10.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.
10.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último lance ofertado;

10.5. Não serão aceitos lances de mesmo valor;

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas do valor do menor lance ofertado das demais licitantes;

10.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo ITEM;

10.7.1. O proponente que confirmar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período da fase de lances, e, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de classificação;

10.8. Incumbirá a licitante acompanhar a sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer esclarecimentos informados pelo Pregoeiro;

10.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.10. Das propostas que atenderem ao Edital e seus anexos serão classificados para participarem da fase competitiva, a proposta de MENOR PREÇO, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de MENOR PREÇO;

10.10.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, o Pregoeiro classificará do menor para o maior as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inciso IX art. 4º da Lei nº 10.520 de 17.07.2002);

10.10.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de MENOR PREÇO e o valor estimado da contratação;

10.10.3. No caso de empate entre as empresas, será procedido sorteio conforme Art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93, a ser realizado imediatamente após a constatação do empate.

10.10.4. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser classificada, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

10.11. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo o Pregoeiro conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para consulta externa, sendo que este tempo só poderá ser concedido por 02 (duas) vezes. Os lances verbais serão efetuados, até que se esgotem as ofertas por parte das Licitantes;
10.11.1. Dos lances verbais ofertados não caberá retratação;

10.11.2. Os lances verbais serão ofertados sobre o VALOR GLOBAL;
10.12. A convocação para a oferta de lances verbais pelo Pregoeiro terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante de maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o MENOR PREÇO, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes;

10.13. O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor valor. Os demais lances verbais a partir do segundo deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e decrescentes;

10.13.1. Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, o Pregoeiro poderá definir o valor ou percentual dos lances verbais;

10.14. Deverá ser feito o ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço e análise da proposta de MENOR PREÇO, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de menor valor ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

10.15 Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor estimado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

11. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações de preços, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, Apurado pela Gerência de  Pesquisa e Análise de Preços Da SUPEL/RO.
11.1.1. Caso a licitante não negocie o valor proposto, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, considerando o valor apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
11.2. O Pregoeiro poderá solicitar diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua CLASSIFICAÇÃO.

12. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.1. Concluída a fase de classificação, ocorrerá a análise da documentação de habilitação da Licitante classificada, que será efetuado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio;

12.2. As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em original ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por servidor do setor de Cadastro da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa.

12.3. PARA PESSOA JURÍDICA

12.3.1. DOCUMENTOS REFERENTES À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Para empresa individual: registro comercial; 

b) Para sociedade por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na junta comercial e cópia do estatuto arquivado na Junta Comercial; 

c) Para sociedade empresária ou não empresária: cópia do contrato social e última alteração contratual arquivados na Junta Comercial;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.3.2. DOCUMENTOS REFERENTES A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 5452, de 1º de maio de 1943. (CDT).
12.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão de Falência, e recuperação judicial emitida pelo Distribuidor da sede da licitante.
12.3.4.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.3.4.1. Considerando que o valor estimado para a contratação não ultrapassa o limite de 80.000,00 (oitenta mil reais) , fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica , conforme dispõe o art. 3º, inciso I da Orientação Técnica nº 001/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, observando ainda, as disposições contidas na Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08de março de 2017
12.3.4.2 Na hipótese da ausência do reconhecimento da assinatura, o Pregoeiro poderá empreender diligência para averiguar a veracidade do documento. (Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL).

12.3.5. DAS DECLARAÇÕES, NO CASO DE PESSOA JURÍDICA: 

a) Caso seja pessoa jurídica deverá apresentar declaração que não possui em seu quadro de pessoal de empregados com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, e inciso V, artigo 27, da Lei n. 8.666/93;

b) Declaração de enquadramento no art. 3º, da Lei Complementar n. 123/2006, caso Micro Empresa ou EPP, se aplicável.
12.3.5.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, desde que autenticadas por Cartório do Foro Extrajudicial, podendo ser autenticadas pelo Pregoeiro, caso em que devem estar presentes os originais. 
12.3.5.2. A validade dos documentos apresentados será aquela constante de cada documento ou estabelecida em Lei. Nos casos omissos, será considerará como prazo de validade aceitável o de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

12.3.5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 21.675/2017, art. 4º §1º e LC 123/06, art.43).

12.3.5.4.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

12.3.5.5.  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.3.5.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

12.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

12.8. A documentação de habilitação exigida em Edital, pode ser substituída pelas informações constantes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Rondônia - CAGEFOR/RO, desde que estejam em plena validade, com exceção do Balanço Patrimonial para o SICAF.
12.9. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, SERÁ REQUISITADA AINDA:

12.9.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso.
12.9.2. Consultas quanto ao impedimento em licitar no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Esta consulta será realizada de forma virtual, pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, somente na fase de habilitação.
12.9.3. AS PUNIÇÕES EXISTENTES EM QUALQUER ESFERA GOVERNAMENTAL SERÃO CONSIDERADAS NA FASE DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES.
12.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste Edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

12.11. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

12.12. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 do Decreto Estadual Nº 15.643/2011, art. 4º; 

12.13. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º);

12.14. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.14.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.14, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação. 

12.15. A Documentação de Habilitação apresentada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

12.16. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentada, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

12.17. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 12, e seus subitens.
12.18. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital.
12.19. Se a licitante classificada for inabilitada, o Pregoeiro examinará a licitante subsequente de menor lance, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.

12.20. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão inaugural, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão.
12.21. O Pregoeiro após a HABILITAÇÃO, encerrará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública.

13. DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
13.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

13.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

13.2.1. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

14. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

14.1. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual será anunciado pelo pregoeiro.

14.2. Será assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço ofertado na fase de lances, observado o seguinte procedimento:

14.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

14.2.2. Não ocorrendo à contratação na forma do subitem 14.2.1, serão convocadas as microempresas ou as empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 14.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

14.2.3. No caso de serem idênticos os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 14.2, será realizado sorteio para que se identifique aquela que em primeiro lugar apresentará melhor oferta;

14.2.4. A não contratação nos termos previstos no subitem 14.2.1 ensejará a adjudicação do objeto licitado em favor da proposta originalmente vencedora;

14.2.5. O disposto no subitem 14.2 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado na fase de lances não houver sido apresentado por microempresas ou empresa de pequeno porte.

14.3. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

14.4. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: a) produzidos no País; b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação (art. 3º, § 2º, incisos II, III, IV e V da Lei nº 8666/93).
14.4.1. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no subitem 14.4, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo (art. 45, § 2º da Lei nº 8666/93).
15. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
15.1. Concluído o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar, à que oferecer o MENOR PREÇO, posicionando-se as demais na sequência dos valores finais.

16. DOS RECURSOS

16.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;

16.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

16.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

16.5. O encaminhamento da manifestação ao registrar o recurso, bem como a manifestação da contrarrazão, deverão ser apresentadas somente junto ao protocolo da sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.
16.6. O julgamento do recurso será devidamente publicado pelo Pregoeiro.

16.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º  Andar) - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o MENOR PREÇO apurado, o Pregoeiro declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) ITEM (s), ADJUDICANDO-O.

17.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Presencial constarão em ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

17.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

17.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

17.5. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro. 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1. Conforme item 22 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. A despesa ocorrerá na seguinte estrutura: Projeto Atividade: 16.020.12.122.1063.4019, Fonte de Recurso:0100, Elemento de Despesas: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica.
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1. Conforme item 24 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
21.1. Conforme item 25 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

22. DAS PENALIDADES 
22.1. Conforme item 17 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

23. DO REAJUSTE 
23.1. Conforme item 18 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
24. DA VIGENCIA DO CONTRATO
24.1. Conforme item 12 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos pela autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei nº 10.520/02, no Decreto Estadual nº 18.340/13, e subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.
                                                                                  Porto Velho/RO,14 de  julho de 2017
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Referência consiste na contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de vidro temperado em janelas de vidro temperado móvel e demais materiais necessários para a correta instalação, nas dependências físicas do CENTEC Abaitará, localizado a RO-010, km 32, zona rural, setor Abaitará, Pimenta Bueno/RO, vinculado ao Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP.
2. DA FINALIDADE

2.1. A contratação do objeto do presente Termo de Referência, visa atender as ampliações prediais no CENTEC Abaitará, tais como: sala de aulas, alojamentos, banheiros, etc, através de uma infraestrutura mínima necessária.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo na Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/2002, e demais normas pertinentes.

4. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO
4.1. A presente contratação não gera para o IDEP e ou CENTEC Abaitará qualquer vínculo de natureza trabalhista e/ou previdenciária, em relação aos empregados e prepostos da contratada, respondendo exclusivamente a empresa contratada por toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por eles propostas, bem como pelo resultado delas.

5. DO PESSOAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.  A empresa a ser contratada para prestar os serviços em questão, deverá colocar à disposição do IDEP, no Campus CENTEC Abaitará (local do serviço), pessoal capacitado e habilitado à sua realização e materiais para execução dos mesmos, nos locais e horários definidos neste Termo de Referência.

5.2. Todos os elementos representados nos levantamentos arquitetônicos deverão ser considerados para fins de elaboração de proposta financeira;

5.3. Todos os serviços da contratação deverão ser prestados com a utilização de ferramentas apropriadas, de acordo com as recomendações do fabricante, de modo a garantir a conservação e o perfeito acabamento dos mesmos.

5.4. Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais de consumo necessários à execução dos serviços, tais como: materiais de limpeza, produtos de pinturas, etc.

5.5.  A Contratada deverá ter profissionais devidamente habilitados para a execução do objeto.

5.6.  A Contratada deverá executar o serviço de adequação de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência e seus anexos.

5.7.  Os serviços a serem executados deverão ser realizados em conformidade com as Normas Técnicas vigentes para cada serviço, com o Edital e com os anexos.

5.8.  As empresas, interessadas em participar do certame, deverão proceder com a vistoria do imóvel, in loco, bem como a análise do Edital e anexos, de modo a não incorrerem em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços.

6. Da especificação, quantitativo, preço unitário e total médio estimado dos materiais e serviços.

	Quant.
	Unid.
	Discriminação
	Expres.
	Cumpr.
	Altura
	m² 

unit.
	m² 

Total

	24
	Kit
	Janelas de correr com 04 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 3,00 metros de cumprimento e 1,10 metros de altura, contendo fechadura do tipo bate e fecha, e, possuindo Trinco nº 1335, agindo como trava de segurança com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	3,00
	1,10
	3,30
	79,20

	14
	Kit
	Janelas de correr com 04 folhas de vidro temperado, na cor incolor,  medindo 08 mm de expressura, 4,00 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo bate e fecha, e, possuindo Trinco nº 1335, agindo como trava de segurança com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	4,00
	0,60
	2,40
	33,60

	2
	Kit
	Janelas de correr com 04 folhas de vidro temperado, na cor incolor,  medindo 08 mm de expressura, 2,00 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo bate e fecha, e, possuindo Trinco nº 1335, agindo como trava de segurança com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	2,00
	0,60
	1,20
	2,40

	6
	Kit
	Janelas de correr com 02 folhas de vidro temperado, na cor incolor,  medindo 08 mm de expressura, 1,50 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo Trinco nº 1335, com recebedor de trinco 1038 C, com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	1,50
	0,60
	0,90
	5,40

	4
	Kit
	Janelas de correr com 02 folhas de vidro temperado, na cor incolor, medindo 08 mm de expressura, 1,50 metros de cumprimento e 0,50 metros de altura, contendo  fechadura do tipo Trinco nº 1335, com recebedor de trinco 1038 C, com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	1,50
	0,50
	0,75
	3,00

	10
	Kit
	Janelas de correr com 02 folhas de vidro temperado, na cor incolor,  medindo 08 mm de expressura, 1,20 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura, contendo fechadura do tipo Trinco nº 1335, com recebedor de trinco 1038 C, com instalação de esquadrias metálicas nas laterais, partes superiores e inferiores
	8mm
	1,20
	0,60
	0,72
	7,20

	
	
	
	
	Total Geral em m²
	130,80


6.2. DA VISITA E VISTORIA NOS LOCAIS DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
6.1.1.  Não é obrigatória a visita e vistoria nos locais que serão objeto desta licitação, mas as execuções dos serviços, bem como as instalações dos materiais acima solicitados, dependem de vários ajustes nestes locais e portanto o valor total da proposta deverá estar inclusos todos os serviços necessários para a perfeita execução do objeto licitado e satisfação por parte deste Instituto e Centro Técnico.

6.1.2. DECLARAÇÃO DE VISITA E VISTORIA, possui no Anexo III, conforme modelo fornecido. A vistoria deverá ser previamente agendada com o Departamento Administrativo pelo telefone (69) 9-8104-5709. Após a visita e vistoria e demais procedimentos daí decorrentes, acarretará que, em hipótese alguma, este órgão não aceitará posteriores alegações com base em desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes das execuções a serem realizadas, que levem a majoração dos preços contratados, devendo a licitante vencedora deste Pregão assumir todos os ônus dos serviços decorrentes diante de fatos supervenientes e imprevisíveis. A não apresentação desta Declaração não desclassificará a Proponente, mas a impossibilitará de questionar qualquer dúvida durante a sessão do pregão ou durante a execução do serviço.

7. DOS LOCAIS DE EXECUÇÕES DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços ora contratados deverão ser prestados em horário normal de funcionamento da Contratante, no Campus do CENTEC Abaitará, localizado a RO-010, km 32, zona rural, setor Abaitará, Pimenta Bueno/RO.

8. DOS PRAZOS DE INÍCIO E TÉRMINO DOS SERVIÇOS

8.1. A execução do objeto deverá ter início a partir da assinatura do contrato. E o prazo para término será de 15 (quinze) dias a partir da entrega da nota de empenho e ou contrato, o fato que ocorrer primeiro.

8.2. A contratada deverá comparecer na ABAITARÁ, para assinatura e recebimento da ordem de serviço, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, após a realização do Contrato, elaborado pela Procuradoria Geral do Estado – PGE, ou emissão da Nota de Empenho, que substituí o contrato quando o valor final é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será permitida a subcontratação dos serviços sem a autorização expressa do IDEP.

10. DO VALOR ESTIMADO

10.1. A estimativa dos custos para a execução dos serviços objeto deste Termo de Refêrencia é de R$ 47.832,97 (quarenta e sete mil e oitocentos e trinta dois reais e noventa e sete centavos).

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. A despesa ocorrerá na seguinte estrutura: Projeto Atividade: 16.020.12.122.1063.4019, Elemento de Despesas: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica.

12. VIGENCIA CONTRATUAL

12.1. Terá o período de 15 dias interruptos a partir da emissão da Nota de Empenho para execução total dos serviços, observando o art. 57 da Lei n. 8.666/93.

12.2.  Para haver dilatação/prorrogação de prazo, é necessário que se cumpra o § 1º, do Artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.

12.3. Durante a vigência do Contrato os preços serão fixos e irreajustáveis. Caso a empresa venha solicitar prorrogação do prazo de vigência, o contrato somente poderá sofrer alguma alteração desde que seja elaborada justificativa que seja plausível de ambas as partes, sendo que deverá ter autorização do ordenador de despesa e parecer jurídico quanto a legalidade do pleito.

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
13.1. O julgamento das propostas considerar-se-á ao final a empresa vencedora aquela que atender as especificações requeridas neste Termo de Referência, bem como, ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL.

13.2. Para critério de desempate será precedido sob orientação do Artigo 5º do Decreto nº 21.675, de 3 de março de 2017, e, caso persista o empate, será realizado conforme § 2º do Artigo 45 da Lei nº 8.666/1993
14. DEVERES DA CONTRATADA
14.1. Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou regulamentos, nos deveres e obrigações das partes também se incluem:

14.1.1. Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, maquinário, equipamentos adequados para que todos os serviços necessários para a correta instalação, objeto do contrato, sejam desenvolvidos com segurança e qualidade;

14.1.2. Substituir em até 03 (três) dias as peças que, após a entrega, apresentar defeitos ou vierem a apresentar durante o período de garantia, sem prejuízo das sanções previstas;

14.1.3. Entregar objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as especificações e quantitativos;
14.1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia dos serviços prestados, reservado a CONTRATANTE o direito de recusar este, se não estiver em conformidade com o objeto contratado.

14.1.5. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração do IDEP ou a terceiros por seus empregados durante a execução dos serviços epigrafados;

14.1.6.  Substituir os materiais durante a realização da instalação, somente com autorização do fiscal da obra;

14.1.7. Correrão por conta Contratada, as despesas com relação a acidentes de trabalho envolvendo seus operários ou terceiros, devendo a mesma observar, rigorosamente, as normas vigentes nas legislações trabalhistas e Previdenciárias;

14.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos que ocorram a bens móveis e imóveis , bem como, ao meio ambiente resultante de imperícia, negligência e imprudência, na execução dos serviços;

14.1.9. Apresentar, mediante solicitação da fiscalização, mesmo depois das instalações dos vidros (janelas), quaisquer documentos necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados ou sobre características ou condições de operação e manutenção dos mesmos;

14.1.10. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes do contrato;

14.1.11. Deverá acatar todas as orientações da Contratante para o fiel cumprimento das obrigações;

14.1.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações procedentes, caso ocorra;

14.1.13. A empresa deverá responsabilizar por todas as despesas,  tributos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos aos seus empregados;

14.1.14. Para a execução dos serviços a Contratada ficará obrigada a dar andamento conveniente aos trabalhos, obedecendo rigorosamente ao estabelecido neste termo de referência, bem como, executa-lo dentro do máximo rigor técnico tomando por base as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT.;

14.1.15. A substituição/alteração dos materiais e/ou equipamentos e/ou serviços, durante a realização do obra, só poderá ser efetuada pela empresa Contratada, mediante autorização da Contratante;

14.1.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

14.1.17. Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os motivos que, eventualmente, impossibilitem a execução dos serviços no prazo estipulado;

14.1.18. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação na licitação;

14.1.19. Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito.

15. DA CONTRATANTE:
15.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas;

15.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não atenderem as especificações e solicitar, a qualquer tempo, substituição de quaisquer serviços e/ou materiais que não considere adequado ao bom andamento das instalações de acordo com as especificações e ou com as normas vigentes;

15.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

16. DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DA OBRA
16.1. Fiscaliza a execução do Contrato conforme dispõe o Art. 58, inciso III, da Lei 8.666/93, e;

16.2. A Contratante designará uma comissão fiscalizadora para acompanhar os trabalhos de construção do poço, na qualidade de fiscal de campo, sendo esta comissão nomeada e publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia;

16.3. A comissão fiscalizadora, por seu represente legal, (presidente), poderá, suspender os trabalhos. Solicitar a substituição do funcionário da Contratada que não atender às exigências da Contratante, que tenha procedimento ou comportamento inadequado perante à comunidade ou, não obedecer às normas internas daquela onde estiver trabalhando;

17. MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CONTRATADA
17.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato;

17.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

17.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

17.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

17.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

17.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

17.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.

17.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

17.8.1. Inexecução total ou parcial do contrato;

17.8.2. Apresentação de documentação falsa;

17.8.3. Comportamento inidôneo;

17.8.4. Fraude fiscal;

17.8.5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

17.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros.

17.10. Após 15 (quinze) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

17.12. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

17.13. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:

17.14. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

17.15. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.16. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados
18. DA FORMALIZAÇÃO, REAJUSTE E VEDAÇÕES DO CONTRATO
18.1. O contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo terminantemente vedada a subcontratação, cessão, transferência e/ou terceirização deste, permitida somente em caso de força maior e com anuência da CONTRATANTE.
19. OS PREÇOS SERÃO FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO;
19.1. A vigência do contrato será de 15 dias, prorrogável por 15 dias, conforme art.57, inciso II, da Lei 8.666/93;

19.2. Será formalizado o Contrato Administrativo estabelecendo em cláusulas as condições e responsabilidades entre as partes, para a execução dos serviços, em conformidade com este Termo de Referência, com o Edital de Licitação e com a Proposta da empresa, sob o crivo da Procuradoria Geral do Estado – PGE-RO;

20. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
20.1. A contratada deverá prestar os serviços de acordo com as especificações contidas neste termo de referência, observando o quanto segue:

20.1.1. Recebimento Provisório, no prazo de 2 (dois) dias – após o término das instalações, mediante relatório impresso, assinado e carimbado pelo responsável Técnico da CONTRATADA;

20.1.2. Recebimento definitivo, que se dará após a utilização do poço durante o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.

20.1.2.1. A prestação dos serviços somente será considerada concluída e em condições de ser recebido depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento de no mínimo 3 (três) membros designada pela Administração Pública;

20.1.2.2. Caso o serviço não atendam às exigências, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o serviço em desacordo será rejeitado, devendo ser entregue no prazo de até 15 (quinze) dias, quando se realizarão novamente as verificações constante nos itens referenciados, ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que será verificado para a hipótese;

20.1.2.3. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante o período de garantia.

21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
21.1. Considerando que o valor estimado para a contratação não ultrapassa o limite de 80.000,00 (oitenta mil reais) , fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica , conforme dispõe o art. 3º, inciso I da  Orientação Técnica nº 001/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, observando ainda, as disposições contidas na Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08de março de 2017;
22. PAGAMENTO
22.1. Deverão ser apresentadas de imediato, logo após o recebimento definitivo, na sede administrativa do CENTEC ABAITARÁ , as notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo destas, a descrição do objeto, o número do Contrato e/ou nota de empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação, devidamente autorizado pelo órgão fiscalizador do Estado;

22.2. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento e análise da despesa pelos órgãos controladores do Estado e pagamento).

22.3. Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

22.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

22.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, CNDT, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.

22.6. Referente as certidões de débitos fiscais e trabalhistas, serão aceitas igualmente as certidões positivas com efeito de negativa.

22.7. A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor efetivamente apurado e conferido pelos fiscais e comissão de recebimento do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela ABAITARÁ no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

22.8. O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração será efetuado, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

22.9. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

22.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

22.11. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais aplicáveis. A CONTRATADA não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

22.12. O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

22.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

22.14. Diante da conferência, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93.

22.15. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

23. DA GARANTIA E DA ASSITÊNCIA TÉCNICA

23.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor;

23.2. A Contratada é responsável pela garantia integral dos serviços realizados, especialmente na qualidade dos materiais empregados, contra defeitos de qualidade dos vidros,esquadrias, fechaduras e trava de segurança, nos termos da art. 69 da  Lei nº 8.666/93;

23.3. Caso ocorra uma destas ocorrências durante o período de Recebimento Provisório a instalação deverá ser, a critério da fiscalização, refeita e substituído os materiais caso necessário;

23.4. Deverá ter garantia mínima de 12 (doze) meses contra vícios ou defeitos de fabricação, a contar do Recebimento Definitivo, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;

23.5. O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante, quando for o caso;

23.6. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas na realização dos serviços, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que tais ocorrências sejam sanadas;

23.7. A assistência técnica deverá ser prestada por empresa credenciada junto ao fabricante, devendo estar sediada, preferencialmente, na Cidade de Pimenta Bueno/RO, pois é para onde será destinado a bomba submersa, e ou em raio de circunferência de 60 km (sessenta quilômetros).

23.8. O atendimento para acionamento e execução de garantia/manutenção/assistência técnica dos equipamentos deverá ser em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 17:00h.

23.9. Prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 (Vinte e quatro) horas comerciais corridas, contado a partir do momento em que a empresa for notificada;

23.10. As despesas com impostos, mão-de-obra, dentro do prazo de garantia e aquelas que apresentarem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos de pessoal, e quaisquer outras despesas oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o período de garantia, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo para tanto comunicar por escrito ao órgão requisitante as empresas que irão efetuar tais serviços, contendo no comunicado nome e endereço da empresa, CNPJ, Telefone, Fax, e-mail, nome do responsável, horário de atendimento e telefone Celular para emergências;

23.11. As despesas com a manutenção dentro dos prazos de Garantia serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, além dos serviços de manutenção preventiva (revisão) a empresa responsabilizar-se-á pela reposição do equipamento que apresentarem defeitos de fábrica;
23.12. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a destinação final dos entulhos, que deve estar de acordo com a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2012, demais normas e legislação local. 
24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
24.1.  A Contratada se obrigará, por força deste instrumento, a executar o objeto deste termo de referência de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, e outras, necessárias e pertinentes ao ramo, permitindo uma correta execução dos serviços, no que se refere à parte técnica e administrativa, para garantir a conformidade com as normas técnicas e legais dos órgãos competentes.

24.2. Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, ferramentas e mão- de-obra necessários à execução dos serviços contratados, sem nenhum ônus adicional a este Instituto;

24.3. A empresa licitante deverá apresentar registro de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, na assinatura do contrato.

24.4. Empregar todos os materiais necessários à execução dos serviços dentro da técnica adequada e das normas pertinentes, responsabilizando-se pela reposição dos materiais danificados em virtude da má execução dos serviços, incluindo aqueles necessários ao seu refazimento.

24.5. Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seus prepostos, podendo o Contratante solicitar a substituição de qualquer indivíduo cuja permanência seja, a critério do Contratante, considerada inadequada na área de trabalho;

24.6. Zelar para que seus prepostos envolvidos na prestação dos serviços contratados se apresentem convenientemente trajados e devidamente identificados;

24.7. As despesas decorrentes do transporte de pessoal administrativo e técnico, bem como de operários contratados pela CONTRATADA, serão de responsabilidade da CONTRATADA.

24.8. O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução dos serviços será de responsabilidade da CONTRATADA.

24.9. As despesas decorrentes de estadias e alimentação de pessoal no local de realização dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA.

24.10. As despesas referentes a cópias de documentos e projetos correrão por conta da CONTRATADA.

24.11. A contratada deverá atender às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, no que diz respeito à segurança e saúde no trabalho;

24.12. Deverão ser fornecidos e instalados os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas dos serviços, de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho.

24.13. Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvi- mento de cada tarefa nas diversas etapas da execução do objeto, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho.

24.14. Fornecer todas as ferramentas, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços.

24.15. Executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, bem como manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental, fazendo, inclusive, a remoção dos entulhos.

24.16. Manter os empregados da empresa uniformizados com a identificação da empresa e com os devidos equipamentos de higiene e segurança do trabalho.

24.17. Manter disponível a listagem de todos os empregados, contendo nome, RG e função, para fins de emergência e socorro, caso ocorra acidente de trabalho.

24.18. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como por aqueles provocados em virtude dos serviços executados e equipamentos empregados.

24.19. Executar os serviços incluindo o fornecimento de materiais de primeira linha, e toda e qualquer mão de obra, inclusive especializada, necessárias à execução dos serviços.

24.20. Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, comprovantes de pagamentos dos empregados e do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução deste contrato.

24.21. Reforçar a sua equipe de técnicos, se ficar constatada insuficiência da mesma, para permitir a execução dos ser viços dentro do prazo previsto.

24.22. Ao final da execução dos serviços, proceder com a remoção do material desnecessário e indesejável.

24.23. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a destinação final dos entulhos, que deve estar de acordo com a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2012, demais normas e legislação local.

25. OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE

25.1. Permitir visita prévia dos técnicos e/ou engenheiros da empresa a ser contratada, ao referido local da edificação, para tomar conhecimento de todas as características da mesma Fiscalização da execução dos serviços e dos materiais empregados.

25.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos profissionais da contratada.

25.3. Fiscalizar o exato cumprimento das condições estabelecidas no contrato e determinadas pelos anexos do Termo de Referência.

25.4. A presença da fiscalização da execução dos serviços, não diminuirá a responsabilidade da empresa contratada.

25.5. À fiscalização caberá, ainda: esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas; aprovar materiais equivalentes propostos pela contratada, avaliando o atendimento à composição, qualidade, garantia e desempenho requeridos pelas especificações técnicas.

26. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
26.1. A Contratante designará um servidor do Departamento Administrativo que ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo a Contratada emitir, para toda intervenção local, um relatório detalhado, em impresso próprio, no qual constarão as ocorrências verificadas, devendo ser o mesmo assinado pelos representantes das partes, ficando uma via aos cuidados do servidor designado pela Contratante.

27. ASSINATURA DO DEPARTAMENTO SOLICITANTE

Pimenta Bueno/RO, 12 de junho de 2017.

_________________________

Moacir Delmonico

Elaborador do Termo de Referencia

Matricula 300134596

28.  AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO:            
Pimenta Bueno/RO, 19 de junho de 2017

__________________________

Adir Joseja Oliveira

Presidente do IDEP

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL
QUADRO ESTIMATIVO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
	Janela de correr com 4 folhas 3metros de cumprimento e 1,10 metros de altura
	UND
	24
	1,005.80
	24,139.20

	2
	Janelas de correr 04 folhas 4 metros de cumprimento e 0,60 metros de altura
	UND
	14
	905.22
	12,673.08

	3
	Janela de correr com 04 folhas 2metros de cumprimentos e 0,60 metros de altura
	UND
	2
	612.95
	1,225.90

	4
	Janela de correr com 2 folhas 1,50 metros de cumprimentos e 0,60 metros de altura 
	UND
	6
	401.32
	2,407.92

	5
	Janelas de correr com 02 folhas de vidro temperado 1,50 metros de
cumprimento e 0,50 metros de altura
	UND
	4
	412.20
	1,648.80

	6
	Janelas de correr com 02 folhas 1,20 metros de cumprimentos e 0,60 metros de altura.
	UND
	10
	367.73
	3,677.30

	TOTAL: R$ 45.772,20


	


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO
ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS______________________, N.º_________, QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – IDEP/RO, E A EMPRESA _____________________________________(nome)
Aos ____________ dias do mês de ___ do ano de 2017, Instituto Estadual De Desenvolvimento Da Educação Profissional – IDEP/RO, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 048.002222/2017-77 IDEP/RO, que deu origem ao PREGÃO, na forma PRESENCIAL,  Nº  367/2017/GAMA/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Estadual n.º 12.205, de 02 de junho de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:    

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – IDEP/RO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços especificados no Termo de Referência e no Edital deverão ser entregues, obedecendo aos prazos determinados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 07 e 08 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: DA EXECUÇÃO: Ficam aqueles estabelecidos no item16  do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

PARÁGRAFO QUARTO: A ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: Ficam aqueles estabelecidos no item 06 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO:  Ficam aqueles estabelecidos no item 20 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
O valor do presente contrato é de R$ _______​_ (___________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA

PARÁGRAFO ÚNICO: A despesa ocorrerá na seguinte estrutura: Projeto Atividade: 16.020.12.122.1063.4019, Fonte de Recurso:0100, Elemento de Despesas: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros de pessoa jurídica.
Projeto / Atividade: 16.020.12.122.1063.4019
Fonte de Recursos:  (0100)

Elemento de Despesa: 33.90.39 – Serviço de terceiro de pessoa jurídica

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 22 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
PARÁGRAFO ÚNICO: A vigência do contrato será de 15 (quinze) dias interruptos, a partir da emissão da Nota de Empenho para execução total dos serviços, observando o art. 57 da Lei n. 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 24 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 25 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 17 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO, DOS CASOS OMISSOS, FORO, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal n.º 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
PARÁGRAFO QUARTO: Na ausência de prazos definidos neste edital, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos departamentos estaduais, em consonância com a Lei 9784/99.
PARÁGRAFO QUINTO: As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO SEXTO: Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA

PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra Empresa, cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS
Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia, em resumo, do presente termo de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, por meio de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.

Porto Velho/RO, .......de .................de 2017.
Titular da CONTRATANTE            
              Titular da CONTRATADA

______________________________

Procuradoria Geral do Estado - PGE
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria N.º 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03.01.2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o Nº. 367/2017/GAMA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.234/2006,  16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – IDEP/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 0048.002222/2017-77– IDEP/RO
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Fornecimento e Instalação de Vidro Temperado, Visando atender as Necessidades do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional – IDEP/RO                  FONTE DE RECURSO: 0100                                                                                                                                 PROJETO ATIVIDADE: 16.020.12.122.1063.4019
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39

VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 45.772,20 (Quarenta e Cinco Mil Setecentos e Setenta e Dois reais  e vinte centavos).
DATA DE ABERTURA: 28 de Julho de 2017 às 09h00min (HORÁRIO DE RONDÔNIA)

LOCAL: Na sala de abertura das licitações, no prédio da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Pacaás Novos, 2º Piso, na Av. Farquar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, CEP 76.801-470 - Porto Velho/RO - Tel.: (69) 3216-5366.
UASG: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço PRESENCIAL acima mencionado, e ainda no site www.supel.ro.gov.br. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados, na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, telefone: (69) 3216-5318.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Porto Velho/RO, 14 de Julho de 2017.

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135
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	       Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º Andar,

Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470 Telefone: (69) 3216-5366 - gamasupel@hotmail.com
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